Direito Processual Civil 10-09-10
Tratávamos na última aula do usufruto e a Súmula 309 do STJ. “O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo.” Qual o prazo prescricional para o pedido da prestação de alimentos? Dois anos. O direito em si é imprescritível; o que são prescritíveis são as prestações. E para a decretação da prisão civil do devedor de alimentos? O que a justifica? O inadimplemento voluntário e inescusável. 
Qual o prazo para o devedor de alimentos justificar o porquê de não ter pagado? Três dias. O devedor, depois de preso, continua devedor pois a prisão não substitui a dívida, não é uma sanção pessoal, e tem somente um caráter psicológico. Entretanto, tem-se notado algumas pessoas ajuizando, por meio da Defensoria Pública, pedido de prisão a cada três meses. Isso configura litigância de má-fé.
Outra forma de execução por quantia certa é aquela promovida contra a Fazenda Pública. A execução pode ser de títulos judiciais ou extrajudiciais. Na maioria das vezes encontraremos títulos executivos judiciais. Assim como ocorreu com a prestação alimentícia, o legislador não mexeu nesse procedimento. Estamos falando da execução promovida contra a Fazenda Pública e não por ela. Mas os bens do Estado não podem ser penhorados, então, o que fazer? Nada de expedir pedido de citação, penhora e avaliação. Se não se pode penhorar, o que se faz é a inscrição de precatório. Precatório é a ordem de pagamento. O art. 100 da Constituição Federal foi inclusive modificado para, entre outras coisas, permitir o leilão dos precatórios, com o próprio Estado comprando. O pedido então é simples: que a Fazenda Pública pague ou ofereça embargos, e então que seja expedido o precatório. Se se tratar de dívida alimentar, será expedido precatório, mas terá preferência sobre as demais. Até 60 salários mínimos temos a RPV: a Requisição de Pequeno Valor. 
Art. 87 do ADCT: “Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o disposto no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a:
        I – quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal;
        II – trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios.
        Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista no § 3º do art. 100.” 
Na prática, até chegarmos aos precatórios, foram-se quatro ou cinco anos. A Fazenda Pública, em sua defesa, na maioria das vezes embargará discutindo o valor, alegando excesso de execução, conseguindo levar a discussão até o Supremo. A Fazenda é obrigada a recorrer.
Art. 100 da Constituição: “À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. [...]” 
Até julho, pode-se expedir o precatório para o Presidente do Tribunal para que este apresente ao Congresso, para que entre no orçamento da União para que, no ano seguinte, ele seja pago. Inclusive há mercado de precatórios: um precatório para ser recebido em data incerta pode ser vendido com deságio para um interessado. O Estado, com a modificação da Emenda Constitucional nº 30, permite a compra de precatórios com deságio pelo próprio Estado.
§ 1º:  “Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo.” 
Verba alimentar tem preferência. Não quer dizer que será paga imediatamente. Há todo uma ordem cronológica. Precatório na verdade é herança; até receberem muitos poderão já ter morrido.
§ 2º: “Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório.” 
Muito bonito isso, mas entra-se na fila dos idosos, que não é pequena. Acaba não sendo uma norma muito efetiva.
O problema do precatório é: se não fosse por ele, qual seria outra forma de o Estado pagar seus credores? Como se honrariam seus compromissos?
§ 3º: “O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.” 
§ 4º: “Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.” 
§ 5º: “É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente.” 
[...]
E aí afora. Os demais parágrafos são, por ora, curiosidade para nós.
A execução contra a Fazenda Pública é bem simples: basta uma petição de um parágrafo. Só falta mesmo é o valor atualizado. 
Voltemos ao CPC, agora no art. 730: “Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: (Vide Lei nº 9.494, de 10.9.1997)
        I – o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente;
        II – far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.”  
Citar-se-á o devedor para opor embargos em 10 dias. Mas há outra disposição corrigindo para 30 dias: o art. 1º-B da Lei 9494. Então cuidado: o prazo para oposição dos embargos é de 30 dias. 
Art. 731: “Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do tribunal, que expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o sequestro da quantia necessária para satisfazer o débito.” 
Estudem os demais parágrafos do art. 100 da Constituição.

Extinção da execução 
Extingue-se a execução quando é feito o pagamento. Mas, assim como ocorre no processo de conhecimento, a execução pode ser suspensa. Morte do procurador, por exemplo. Art. 265 do CPC. 
“Suspende-se o processo:
        I - pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador;
        II - pela convenção das partes; (Vide Lei nº 11.481, de 2007)
        III - quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz;
[...]
        § 2o  No caso de morte do procurador de qualquer das partes, ainda que iniciada a audiência de instrução e julgamento, o juiz marcará, a fim de que a parte constitua novo mandatário, o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual extinguirá o processo sem julgamento do mérito, se o autor não nomear novo mandatário, ou mandará prosseguir no processo, à revelia do réu, tendo falecido o advogado deste.
[...]
        § 4o  No caso do no III, a exceção, em primeiro grau da jurisdição, será processada na forma do disposto neste Livro, Título VIII, Capítulo II, Seção III; e, no tribunal, consoante Ihe estabelecer o regimento interno.
[...]” 
Um processo de execução tem sentença de mérito? Há acertamento de contas? Na verdade, não. No processo suspenso, podem-se adotar as medidas necessárias para a garantia da prestação jurisdicional. O juiz pode, por exemplo, deferir medidas cautelares enquanto o processo estiver suspenso. 
Art. 1055: “A habilitação tem lugar quando, por falecimento de qualquer das partes, os interessados houverem de suceder-lhe no processo.” 
Fazemos uma petição pedindo a habilitação. Primeiro, a suspensão do processo até a determinação dos herdeiros, abrir o inventário, se foi nomeado inventariante... por isso suspende-se o processo com determinado lapso temporal.  
Convenção das partes: temos que ter o máximo de cuidado da execução por conta do acordo, quando houver convenção das partes. O juiz pode interpretar o acordo como nova ação. Essa transação, que deveria somente suspender o processo, leva à sua extinção. A redação da petição deve ficar muito clara. Acontece muito na prática. As partes ainda vão além: pedem para o juiz homologar.
Há outra situação que permite a suspensão do processo de execução ou o sobrestamento do feito. É a suspensão do feito. Pode cair. É requerido pelo credor, que o pede com prazo de 180 dias, de 30 dias, o que for. Se não encontrar bens penhoráveis do devedor, pode-se suspender o processo sine dia, ou seja, sem prazo marcado. Mas, quando ajuizada a ação de execução e promovida a citação do devedor, quais foram os efeitos aqui produzidos? Art. 219, que já vimos repetidas vezes: “A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. [...]”
Vamos ver se há algo parecido no art. 617: “A propositura da execução, deferida pelo juiz, interrompe a prescrição, mas a citação do devedor deve ser feita com observância do disposto no art. 219.” A citação interrompe a prescrição. Conseguimos citar o devedor, mas não conseguimos penhorar bens. Eles não foram encontrados. E agora? Como ficará a questão da prescrição? Basta requerer a suspensão do processo sine dia. 
Código Civil, art. 206, § 3º, inciso VIII: “Prescreve em três anos a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;” Anotem em seus Códigos, no art. 585, inciso I.
Com a citação válida, a prescrição estava interrompida, o que só ocorre uma única vez. Cinco anos depois, o credor descobre que o devedor comprou uma BMW. Registrou o carro novo no Detran. O que o credor faz quando toma conhecimento disso? Pede ao juiz o desentranhamento do processo. O que o devedor poderá argumentar neste caso? Prescrição intercorrente! A partir da suspensão do processo, volta a contar a prescrição. Enquanto suspenso por um período X, ela não é contada. O que o credor deve fazer é pedir, periodicamente, a suspensão do processo por 30 dias, 60 dias, 180 dias. Há um entendimento já de que aqui não há abandono processual, como no art. 267. O juiz não interfere nisso, apenas defere.
Art. 202 do Código Civil: “A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á:
        I – por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;
        II – por protesto, nas condições do inciso antecedente;
        III – por protesto cambial;
        IV – pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em concurso de credores;
        V – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
        VI – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor.
        Parágrafo único. A prescrição interrompida recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper.”
Largado o processo numa caixa, não será mais possível interromper.
Art. 791: “Suspende-se a execução:
        I – no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução (art. 739-A); (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).
        II – nas hipóteses previstas no art. 265, I a III;
        III – quando o devedor não possuir bens penhoráveis.” 
A questão dos embargos à execução será objeto de estudo nas duas próxima aulas. A oposição de embargos pode retardar por muitos anos, às vezes dez.
Inciso II: fala da sentença de mérito: morte, acordo, etc.
Art. 792: “Convindo as partes, o juiz declarará suspensa a execução durante o prazo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra voluntariamente a obrigação.
        Parágrafo único.  Findo o prazo sem cumprimento da obrigação, o processo retomará o seu curso. (Incluído pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)” 
Aqui deveremos ter o maior cuidado possível, para não constituir nova ação com o acordo.
Art. 793: “Suspensa a execução, é defeso praticar quaisquer atos processuais. O juiz poderá, entretanto, ordenar providências cautelares urgentes.” 
Inclusive e principalmente o arresto. O credor fica observando o devedor, e, quando este de repente aparecer com um novo carro importado, o credor procede ao arresto. O grande problema de tudo é provar.
Art. 794: “Extingue-se a execução quando:
        I – o devedor satisfaz a obrigação;
[bookmark: _GoBack]        II – o devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a remissão total da dívida;
        III – o credor renunciar ao crédito.”
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Art. 569: “O credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas.
        Parágrafo único.  Na desistência da execução, observar-se-á o seguinte: (Incluído pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)
        a) serão extintos os embargos que versarem apenas sobre questões processuais, pagando o credor as custas e os honorários advocatícios; (Incluído pela Lei nº 8.953, de 13.12.1994)
        b) nos demais casos, a extinção dependerá da concordância do embargante.”
Primeiro, o credor pode desistir. Mas, se houverem sido postos embargos e versarem só sobre matéria de forma, para impugnação desta, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 58
O embargante pode até alegar não concordância pois não é devedor daquele título. Neste caso, independentemente da execução, não irão prosseguir os embargos. 
